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oÍ. No 131/2016.

Monte Azul Paulista, 27 de julho de 20í6

Excelentíssimo Senhor Presidente

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, as
seguintes matérias:

PROJETO DE LEI N" 748 de 27 de Julho de 2016.

.REGULARIZA A CRIAçÁO DA UNIDADÉ TTUNICIPAL DE ACOLHIMENÍO
INSIÍrUCIONAL . IíIODALIDADE CÁSÂ I.ÂR . INSTITUI QUADRO DE PESSOÁL DE
PROWMENTO TE PORÁNO NO NUNI/CIPIO E DÁ OUTRAS CORRELATÁS
PROWDÊNCIAS.'

Justificativa:
O Projeto acima mencionado trata da criação e manutênção de uma Unidadê de
Acolhimento na modalidade Casa Lar, em câráter emergencial devido à sucessão de
demandas envolvendo crianças e adolescentes em situaÉo de vulnerabilidade social.

Por tratar de relevante interesse público, e atender o prazo
de 30 dias requisitado pelo Ministério Público, conforme mandado de intimação anexo,
solicitamos sêssão extraordinária para quê os mêsmos seiam colocados em votação em
regime de urgência.

Atenciosamente,
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PAULO SERGIO DAVID
PreÍêito do Municíplo

ExcelentÍssimo Senhor
Antonio Amaldo Guíon
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PROJETO DE LEI No 7/tA de 27 de Julho de 2015.

.REGULARIZA A CR'AçÀO DA UN'DADE
UNICIPAL DE ACOLHIMENTO /i|,SNTUC'ONAL .
ODALIDADE CÁSÁ LAR .INSTITU' QUADRO DE

PESSOÂL DE PROVIMENIO TEMPORÁRIO NO
,IIUN'CíP'O E DÁ OUTRÁS CORRELÁTÁS
PROWDÊNC'AS.'

PAULO SERGIO DAVID, PreÍeito do Município de Monte Azul Paulista,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, Faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e elê sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1'- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a criar e
manter uma Unidade de Acolhimento lnstitucional no Município, dêstinada ao acolhimento
de crianças e adolescentes em situação de risco em conformidade com as disposiçôes
contidas no Estatuto da Criançâ ê do Adolêscente-

ParágraÍo único: A Unidade Municipal de Acolhimento lnstitucional e
órgão público vinculado a Secretaria dê Promoção Social e funcionará sob a modalidade
de "Casa Lal", prestando cuidados a criançâs e âdolescentes afastados do convÍvio
familiar por meio de medida protetiva de abrigo, conforme estabelecê o artigo 101, inciso
Vll, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Aí. 2' - O acolhimento na "Casa Lar" deve ter caráter provisório e
excepcional utilizável como forma de transiÉo, até o retomo à família de origem ou, na
sua impossibilidade, êncâminhamento para família substituta e será destinado a crianças
e adolescêntes dê ambos os sexos, inclusive com deficiência, que se encontram êm
situaÇão de risco pessoal e social, cuias famÍlias ou responsável encontrem-se
impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.

Parágraío único: Dever-se-á garantir que grupos de crianças e
adolescentes com vínculos de parentesco - irmãos, primos -, sejam atendidos na mesma
unidade de "Casa La/.

AÉ. 30 - A Unidade receberá crianças e adolescentes para acolhimento,
nas seguintes situações:

§ 10. Encaminhado pêlo Juizado da lnfância e Juventude acompânhada da
Guia de Acolhimento lnstitucional nos termos do artigo 10í, §3'do Estatuto da Criança e
do Adolescente;

§ 2o. Encaminhadas pelo Conselho Tutelar em carátêr excepcional e de
urgência, com absoluta impossibilidade de permanência com a família. Deverá estar
acompanhado de sua idenlmcaÉo e relatório contendo todas as informações que
qualiÍiquem o acolhimento, tais como: nome complêto dos seus pais ou rêsponsávêis,
endereço de residência e ponto de reÍerência; nomes de parenles ou de terceiros
interessados em sua guarda, motivos da retirada do convívio íamiliar. A unidade deverá
comunicar o Juizado da lnfância ê Juventude no prazo de 24 (vinte e quatro horas),
conforme preconiza o Art. 93 do ECA.

§ 3' A situaçáo de pobrêza/higiene da família não constituem motivo
suÍiciente para acolhimênto, de criançâs e adolescentes, de acordo com o An. 23 do ECA.
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AÉ. 40 - O sêrviço dê acolhimento para criançâs e adolescentes prestado

na Unidadê não deve ser confundido com estabelecimêntos organizados para o
acompanhamento de adolescentes que estêjam cumprindo medidas socioeducativas de
intemaÉo em estabelecimênto educacional ou em rêgime de semiliberdade, bem como
crianças e âdolescentes com comprovado (exame toximlógico) envolvimento com
substâncias psicoativas (ECA, Art. 112).

Art. 5' - A Unidade Municipal de Acolhimento lnstitucional para Crianças e
Adolescentes tem como objetivos:

l- Prestar cuidados a um grupo de até 10 (dez) crianças e adolescenles
aÍastados do convívio familiar por meio de medída proteüvâ de acolhimento institucional
(ECA, Art.101), administrado pelo Município dê Monte Azul Paulista:

ll - Acolher e proteger crianças e adolesc€ntes de 0 a 18 ãnos
incompletos, sem distinção socioeconômica, étnica, religiosa, sexual, ou ainda, por sêrêm
pessoas corÍr necessidades especiais em decorrência de deficiência mental ou ÍÍsica.

lll- Acolher crianças e adolescentes conÍorme ârt.98 do ECA, somentê
depois de esgotados todos os recursos para sua manutenção na ÍamÍlia dê oÍigem,
extensa ou comunidade, a Íim de garantir que o afastâmento da criança ou do adolescente
do contexlo familiar seja uma medida excepcional, aplicâda apenas nas situaçôes de
grave risco a sua integridade física e/ou psíquica, adündas de Íamília vulneráveis,
nos termos do artigo 3' desta lei.

lV- OÍertar à criança e ao adolescente um ambiente de cuidados
facilitadores de desenvolvimento, em conformidade com o art. 92 do ECA;

V - Estimular o desenvolvimento de relaçôês mais próximas do ambiente
familiar, oferecendo um ambiente acolhedor, promovêndo o bem êstar e a busca do
restabelecimento da saúde flsica, mental e emocional, e a confiânça através de uma
vivencia saudável;

Vl- Proporcionar vÍnculo estável entre o cuidador e as
crianças;/adolescentes atendidos, além de favorecer o convívio comunitário dos mesmos;

Vll - Capacitar a equipe de profissionais, por meio de reunioes, palestras,
debates e encontros dirigidos ao trabalho desenvolvido;

Vlll- Utilizar-se de serviços e projetos disponíveis na comunidade local;

lX- Atender todas as premissas do Estatuto da Criança e do Adolescente -
ECA, especialmente no que diz respeito ao fortalecimento dos vínculos Íamiliares e
sociais, bem como oferecimento de oportunidades para a reinserÉo na Íamília de origem
ou substituta;

X - Cumprir e Íazer cumpdr as nornas estabelecidas no Regimento
lntemo da unidade, com relaçáo aos profissionais e âcolhidos;

Xl- Proporcionar aos acolhidos durante sua permanência na unidade
alimentaÉo, vestuário, material escolar, enúe outros materiais necessários.

ParágÍaÍo únlco: Em prestígio a garantia do direito à @nvivência e
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reinsêrção Íamiliâr, a unidade dê Ac.lhimento lnstihjcionel nâo receberá
adolesc€ntes de outros municípios.

Do Quadro de Pessoal

Art. 60 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o
Quadro de Pessoal - Anexo l, parte integrante desta Lei, visando a êxecução do PÍograma
de Acolhimento lnstitucional "Casa Laf no Município de Monte Azul Paulista:

| - Equipe Técnica:

a.01 (um) Coordenador, (vinculado ao Serviço de ProÍnoção
Social e integrante do quadro de servidores públicos municipais);

b. 01 (um) Assistente Social, (vinculado ao Serviço de
Promoção Social e integrante do quadro dê servidores públicos municipais);

c. 01 (um) Psicólogo (a), (vindJlado ao Serviço de Promoção
Social e integrante do quadro de servidorês públicos municipais);

ll - Equipe Funcional:

a. 01 (um) Cuidador(a) Residente;
b. 01 (um) Cuidador(a) Residente Substituto (a);
c. 02 (dois) Agêntes de Serviços Gerais, integrantes do quadro

dê servidores públicos municipais.

§ 1'. A habilitaÉo ne@ssária ao ingresso e as atividades â serem
desenvolvidas constam o Anexo ll desta Lei.

§ 2". Ficâ atÍibuída a funÉo de Coordenador da Unidade de Acolhimento
lnstitucional, ao Gestor da Assistência Social, vinculado ao Sêrviço de Promoçáo Social do
Município.

§ 30, A realização dê consultas málicas, exames laboratoÍiais e demais
exâmes especializados, consultas e úâtamento odontológico e demais especialidades ê
intemaçÕ€s sêrão realizâdas por meio da rede de saúde do município e suas reÍêrências.

§ 40. O serviço de ügilânciâ será reálizado mm o auxílio da Guarda
Municipal

Da Função dê Cuidador (a) Resldente e Guldador(a) Rêsidentê
Substltuto(a)

AÍt. 7" - Fica a Adminisúação Pública Municipal autorizada a mntratar por
tempo determinado para atendimento de necessidade temporária e de excepcional
interesse público, servidores para desempenhar as funções/atiüdades de cuidador(a)
residente e cuidador(a) residente substituto(â), nos termos da Lei Municipal no 1.039 de 11

dê dezembro de 199'1, cujos serviços serão prestados na "Casa La/'.

§ 1". As funçõêsiatividades do cuidador(a) residente e cuidador (a)
residente substituto estão definidas no Anexo ll desta Lei e por serem transitórios, não
geram estabilidade no serviço público.

§ 20. A(o) cuidador(a) Íesidênle substitúo(a) caberá substituir a titulâr nos
períodos de aÍastamento, Íérias e descanso, observando-se a escala de trabalho e de
revezamento previamenle estabelecida,

§ 3'. O(A) cuidadoÍ(a) residente substituto quando não estiver no exercício

liir.
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da substituiÇão deverá cumprir as tarefas delerminadas pela Administração ou pelo gestor
da Casa Lar. Quando do exercício dâ substituiÉo têÉ direito à rêtribuição percebida pela
titular.

AÉ. I - As contrataçÕes serão realizâdas através de seleção públicâ e
pÍocesso seletivo simplificâdo, êm raáo do caráter intermitente da função e dos demais
Íatorês excêpcionais da atividade.

§1o. As candidatâs selecionadas deverão submeter-se ao teste psicológico
e estudo social eliminatórios, bem como comprovar experiência profissional, seguindo para
o treinamento específico denúo do número de vagas disponÍvêis.

Art. 90 - Ficam assegurâdos os seguintes direitos:

I - rêmuneíação não inferior a um salário mÍnimo;
ll - repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quâtro) horas

lll - apoio técnico, administralivo e Íinanceiro no desempenho das suas

lV - 30 (trinta) dias de férias anuais e adicional de 1/3;
Vl - 130 (décimo tercciro) salário;

AÍt. l0 - O (A) cuidador (a) residentê e a cuidador (a) residente substituto
(a) ficam sujeitos às seguintes penalidades aplicáveis pela Administração em Íace do
descumprimento dos deveres funcionais:

I - advertência veôal;
ll - advertência êscritâ;
lll - demissão.

Art. lt - A Administração Pública, cessadas as condiÇões para admissão
do(a) culdador(a) residente e do(a) cuidado(a) residente substituto{a), poderá dispensá-
los (as), devendo retirar-se imediatamente da "Casa Lar"-

§ 1". Em caso de demissão imotúada o(a) cuidador(a) residente e o(a)
cuidadoÍ (a) residente substituto(a), receberão indenizâÉo equivalente a um mês de
vencimento, acrescido de férias, 1/3 sobre férias, férias proporcionais, décimo terceiro e
décimo terceiro proporcional.

§ 2', O trabalho desenvolvido pelo(a) cuidado(a) residente é de câráter
intermitente, realizando-se pelo tempo necessário ao desêmpenho de suas tarefas.

§ 3". O tempo de serviço prestado em virtude de contrataÉo nos têrmos
desta Lei será contado para todos os eÍeitos e expedida certidão contendo o perÍodo
integral do serviço prestado em nome do servidor temporário para Íins previdenciários.

Dlsposições Gerais

Ail, 12 - O pessoal admitido em caráter temporário, para o exeÍcício das
funções descritas nos termos do artigo anterior, será regido pela Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, e sujeitar-se.á ao Regime Geral de Previdênciâ Social como contribuintês
obrigatórios do lnstituto Nacional do Sêguro Social.

AIt. í3 - Compete ao Secretário de Promoção Social proceder a inscriÉo
do programa municipal de Acolhimento lnstitucional junto ao CMDCA, para análise,
apÍovação do plano político pedagfuico e regimento intemo da unidade, e competente
registro, nos termos do § 10, do art- 90 da Lei 8.069/90, bem como prestar todas as
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informações e fomecer documentos necessários à reavaliação do programa, na ÍoÍma do
§ 30, do art. 90 da Lei 8.069/90.

AÍt. í4 - A equipe da Unidade de Acolhimento lnstitucional, com o auxílio
dos demais proÍissionais da Secretaria de Promoção Social, deverá desenvolver prorelos e
atividades complementares de curto e málio prazo, e apresentáJo's junto ao CMDCA, com
vistas à captação de recursos vinculâdos ao Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente, pâra a êxecuçáo iunto as cíiançts e adolescenteslacolhidos ê respectivas
famÍlias.
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Art. í 5 - O olçamento municipal consigçrá todas as dotações
orçamentárias necêssárias para a manutenção do programa de Acolhimênto lnstitucional,
ficando o Poder ExelcrÍo.fotqFlzedp -a eÍetuar as aberturas ou suplementações que se
Íizêrem nêcessáriai, pg prime'iro-e1âil,6o0*tqêeert*íeqrê .Lei, mediâ;te decrêro,
indêpendentementeto pÉirtenlüaÉahYTTroryfOg9l l3 rL$ 

(DrçamenÉria Anual.

Paràg#o,irie-ea&Los exà.i.-rü err;ta+ertt* j o orçamento municipal
deverá prever recuÉol r-recessários à manut'fiõãôiroffiiãn* i'--t

litd le - eç1a Lei'eot'a en arr[ori,É- âatarresnepiruticaçao, revogadas as

:;*.,._*J
Monte Azul Paulista, 27 d 'julho de 2016

SERGIO DAVIO
PreÍeito do Municíplo
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Anexo I

Quadro dê Pêssoal

A equipe de pessoal da unidadê de Acolhimento lnstitucional para Crianças
Adolescentes é composta:

e

| - Equipe Técnicâ

a. 01 (um) Coordenador, (vinculado ao Serviço de Promoçáo Social e integrante
do quadro de seNidores públicos municipais);

b. 01 (um) Assistente Social, (vinculado ao SêÍviço de Proínoção Social e
integrante do quatro de servidores públicos municipais);

c. 01 (um) Psicólogo (a), (vinculado âo Serviço de Promoção Social e integrante
do quatro de servidores públicos municipais);

ll - Equipe Funcional:

a. 01 (um) Cuidador(a) Rêsidente;

b. 01 (um) Cuidador(a) Residente Subsütuto (a);

c. 02 (dois) Agênte de Serviçús Gerais, integrantes do quadro de seÍvidores
públicos municipais.

Fica atribuída a função de Coordenador da Unidade de Acolhimento lnstitucional, ao
Gestor da Assistência Social, ünculado ao Serviço de Promoção Social do MunicÍpio.

Empreqos CargaAorária
Coordenador 40h semãnais
Assistente Social
Psicólogo 40h semanais
Cuidador Residênte 44h semanais
Cuidador Residente Substituto 44h semanais
Auxiliar de Serviços Gerais

30h semanais

40h sêmanais
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ANEXO 1I

DA HABTLTTAçÂO NECESSÁRn AO TNGRESSO E AS ATTVTDADES A SEREU
DESENVOLVIDAS

COORDENADOR DO PROGRAIíA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FORMAçÂO MINI A:

- Nível Íundamental e experiência em função congênere;
- Gestão da unidadê:
- Elaborâção, em conjunto com a equipe técnica e demais colaboÍadores do projeto
político-pedagógico do serviço;
- Selêção ê contrataÉo de pessoal e supervisão dos lrabalhôs desenvolvidos;
- Supervisão dos trabalhos dêsenvolvidos;
- ArticulaÉo com a rede de serviço;
- Articulação com o Sistema de Gârantia de Direito.

PSICÓLOGO
FORMAçÃO MINMA:

NÍvel superior na Especialidade exigida;

- Experiência no atendimento a Crianças, Adolescêntes e Famílias em situaÉo de risco;
- Participar do planeiamento anual em conjunto com a equipe técnica da lnstituição;
- Avaliar os abrigados e emitir relatório quando solicitado:
- Assessorar os profissionais da lnstituição no desenvolvimento das ações
socioeducativas;
- Prêparar os acolhidos parâ o dêsligamento dâ lnstituição;
- Participar das reuniões da equipe, para o aperfeiçoamento ê a integraçáo entre os
profissionais;
- Pârticipar de cursos, palestras, reuniões e oulras atividades, quando solicitado;
- EÍelivar o acompanhamenlo situacional, preservando a qualidade das inter-relaçôes
durante o acolhimento, e â avaliaÉo da situação que culminou esta medida protetiva, e
quando indicado a sua reintêgração familiat]
- Realizar encaminhamentos especíÍicos, após avaliação psicológica; e
- Desempenhar outras atiüdades compatíveis com a Íunção determinadas pela Secretaria
de Promoçáo Social.

ASSISTENTE SOCIAL
FORMAÇÃO MÍNIITA:

NÍvel superior na Especialidade exigida.

- Elaborar Plano lndividualizado de Atendimento (PlA) ênvolvêndo:

a) estudo de caso avaliaÉo, relatórios sociais e ações parâ o desacolhimênto da criançã
ou da adolêscentê:
- Visitar as Íamílias, detectar problêmas, orientar, encaminhar e acompanhar os casos;
- Realizar trabalhos de grupo com a ÍamÍlia do acolhido, visando à reintegração Íamiliar:
- Prestar âtêndimento à criança ou adolescente e tamtÉm, às Íamílias, orientandG.as na
busca de seus direilos e cumprimento dos deveres como cidadãos;
- Manter contatos periódicôs com órgãos públicos relacionados

4?tt e

Especialidade exigida:
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- Experiência no atendimento a Criançâs, Adolescentes e FamÍlias em situaÉo de risco,
ao atendimênto do acolhido, visando a articulaÉo nêcessária para o desenvolvimento de
suas açÕes;
- Organizar atividades e cronogÍama dê a@s sociais e de reintegração de adolescentes
(cursos de profissionalização e busca da inserção no mercâdo de trabalho), e
regularização da situaÉo documental para o exercício da cidadania, atividades, lazer e
outros;
- Apoiar os proÍissionais do Acolhimento nas açÕes socioeducativas;
- Orientar âs crianças e as adolescentes parâ o desligamento do Acolhimento, o qual deve
acontecer com antecêdência, preparando a iuntamente @m sua família e demais Íormas
de encaminhamentos;
- Participar de cursos, palestras, reuniões e outras atividades, quando solicitado; e -
Desêmpenhar outras atividades compatíveis com a funÉo determinadas pela Secretaria
de Promoção Social.

CUIDADOR RESIDENTE
FORilAçÂO nÍr{rMA:

Nível Fundamental completo e câpacitação êspecíficâ

- Cuidados básicos com alimenlação, higiêne e proteção;
- OrganizaÉo do ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao grau de
desenvolvimento de cada criança ou adolescente):
- Auxilio a criança e ao adolescente para lidar com sua história de vida, fortalecimenlo da
auto-estima ê construção da identidade;
- Organização de Íotografias e registros indivkluais sobre o desenvolümento de cada
cíançâ e/ou adolêscente, de modo a prêservar sua história de vida;
- Acompanhamento nos serviços de saúde, êsc'ola e outros serviços requeridos no
cotidiano. Quando se mostrar necêssário e pertinente, um profissional de nível superior
devêrá tamEm pãrticipar deste acompanhamênto;
- Apoio na prêparação da criança ou adolêscente para o desligamento sendo para tanto
oíenlado e supêrvisionado por um profissionâl de nível superioq
- Realizar as atividades do auxiliar de creche

AGENTE DE SERVIçOS GERAIS
FORMAçÃO MÍNII'A:

Nível Íundamental e capacitação especÍfica (deseiável experiência em atêndimênto a
crianças e adolescentes)
- Auxiliar o Cuidador em toda a rotina da lnstituição.

?^
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ANEXO r

CARGO QUANTIDADE CARGA HORÁRIA ESCOLARIDAOE VENCIMENÍO
Cuidador
Residente

02 44h semanais
Fundamental completo R$ 1.263,74 -

Ref.:05
Cuidador
Residente
Substituto

02 44h semanâis
Fundamental completo R$ 1.000,00 -

Ref.: 02

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco n" 86 - CEP 14730-000

I



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO E§TADO DE SÃO PAT]LO
COMARCA DE MONTE AZUL TAULISTA
FORO DE MONTE AZUL PAULISTA
VARA ÚNICA
RUA FLORIANO PEIXOTO, N" 515, Monrc Azul paulisra-Sp - CE
1.1730-000

Horárir-r de Atendim€nto ao Pútllico: dâs l2h30min àsl9h00min
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Processo f.isico nu:

Classc Âssunto:

Requercntc:

Requcrido:

Oficial de Justiça:

Mandado n":

MANDADO DE INTIMAÇÃO

00030 I 8-98.20r 4.8.26.03r0
Ação Civil Pública - Csnselha de Direitos da Criaoça e Adolescent€
lltinistério Público do Estado de Sâo Paulo
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DETERMINAÇAO JUDICIAI

0(A) MM. Juiz(a) dc Dircito do(a) Vara Unica do Foro de Monte Azul Pâulista, Dr(â). Ayman
Ramadan, na Iirrma da lei,

MANDA a qualqucr Olicial dc Justiça dc suâ jurisdição quc, cm cumprimento ao prcscnlo, nos
autos de Açâo Civil Pública,

INTIME Municipio dc Montc Azul Paulisla-SP., Praça rio tsraneu.8ó, Cenrro - CEP 14730-OOO,
Mônte Azul Puulislâ"SP , nâ pcssoâ de seu represcntante iegâI, para os termos da deçisáo como
segue: "Vistos.l)cliro o pcrJido íirrmulado pclo M.P., a frs- 177147t3, intimando-sc pcssoalmcntc a

municipalidade, na lbrma requerida.OpoÍlunamento, da-so novâ vista aô M.P.Int.".

OBS: rcqucrido manilcstaÍ-sc nos autôs nos termos requcridos pclo Ministério Público.
Para maiorcs csclarccimcntos scgu{.: cm ancxo cópia da petição do M.P.

CUMPRA-SE na l'orma c soh as pen;rs da lei, Monte Azu] Paulista, I I dc julho dc 2O16. Luiz
Antonio Gil Lcal. Escrivão.

DILICENCIA: clctcrminaçâo judicial

Att 105, Ill. dot NSCGI: 'f: \?dado ,m ojctal lla.r,.sxça o lcccblo*ntó de qualquü ium?Íatto dtetam?níe da pt rt. Á
den Í<:nçilo do oi;ial de Just$a. no detenpenho de suas fi,nções, seftj leik| nedianre {tprcscnlação íle calteia lunciotú|,
obtigatótid en todas as dlligêncns".
Advcrlêncio: O?oFse à $ecuçAo cle ato letal. nrcdiante úolência ou dt reízçd it íllnctorkirio codpelehre p<tru excculá4o ou a quem

thp pÍt.ja ta, nnto dttih.' P€na d€tenção, de 2 (doi.e r.eÍes a 2ldois) ano-s. Dc-.acãtã, "f,ú.ioná opúhlko 
"o 

cÍercíció d.t

ru:ào delo: Pena - delenção, de ó (seis) meses s I ldo6) ãnos, ou ,lla. "Texlo cxtraido do Código Pêkal arligt s

i lllill i,iir II llt:l rill: llilr lilii liii llirr lliil iilll llll ll]il lllil llll ill

I
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I,IINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

VÁRA ÚNICÁ DA COAAÁRCÁ DE AAONTE AZULPAUIJSTA - SP

PROCESSO No OOO301 8-98. 2014.8. 26.0370

NU^^ERO DE ORDE^ 3860/?014

UR6ENTE i.

MIÁ- JUIZ:

Cíenle da documentcção apresentodo pelo

municipclidode a f ls. 165'/ 175.

. Acerca do projeto de lei apresentodo pelo

municipolidode, serio ínteressonte o suo modificação no seu:

- ortigo 10, porágrofo único, poro que onde se

faz referêncra oo ortigo 101, do ECA, sejo incluído o inciso VII, o guol diz

rzspeit a à entidode de acolhimenÍo.

- artígo 30, §10, paro que oli se foça

rcf eú,ncia openos oo ortigo 101, §3" do ECA, pois coso contrório,'poderse'

io interprefar o dispositivo no sentido de autorizor o ocolhintento co

-:t

fulcro em nas situoções elencodos no ortigo 101, f o IV do'86Á. sendo que,



V
MINISTERIO PÚBUCO DO ESTADO DE SÃO PAULO FLS.

ulu,,,
,íà,1

no ver:dode, o acolhimento institucionol esfó elencqdq no ortigo lO1, inciso

VII, do ECÁ.

Além disso, o MP junlo loudo do NÁT -

Núcleo de Ássessorio Técnica Psicossotiol,.o quol revelo que, oindo, o coso

. lar de MAP necessítados ocobomentos indicodos no loudo supro.

Dionte do exposÍo, o ÂÀP requer-se sejo

intimodo o municipolido de paro gue, no máximo, 3O dias, opresente o lei

oprovodo e com os olteroções indicddos ocimo, bem como fotos do entidode

de ocolhimento otestodo que ela está pronta poro ser usada no caso.de

'necessidode

JlÂonte Ázul Poulista, 27 de junho de ?016.

F ,I4ÂRIÁ JULIÁ CÂAAARA FACcHIN OALATI,

' Promotoro de Justiço
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Estado de São Paulo

PROTOCOTO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA,28 de lulho de20L6

OFÍCIO Na 13l/2016 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Substitui:
Proieto de Lei nq 748 d,e 27 de fulho de 2Ot6. Dispõe sobre Regulariza a criação da
Unidade Municipal de Acolhimento lnstitucional - Modalidade Casa lar - [nstitui quadro
de pessoal de provimento temporário no município e dá outras correlatas providências

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.

a.AÍAa

c

PLAZA - em 2016.ANA MARIA FONZAR

ANTO

ANTONIO STA FILHO - em

m

em

q

a

ONILDA BARBOSA DOS SANTOS ROCHA - em,-_--/

CIVAL ROGGE - em

20t6.

2016.

2076.

076.

X?rr.1 r2016.

/1 (1
&/-l o 2076.

2016.

í)ã'on
EL PRIOLI - e

ot

{o
ü.
R-em

olE \

)

{
,a

PE

WILSON RODRIGO GARCIA - em 2016.

cuRJoN -. ZX / 0't-/zors.

/--x'L/J.--

RAQUEL L)AURIANO DE SOUZA - em - / ' /2Ot6.

TIAGO FABRICIO PONTES - em 

-/ 

/2076.
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DE CONFORMIDADE COM O QUE
DETERMINA OS ARTIGOS 138 E 139 E SEUS PARTíGRAFOS DO
REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA EXCETÊNCIA
coNvocApo(A) A coMpARECER À SALA DE SESSÕES DA CÂMARA
MUNICIPAT DE MONTE AZUI PAULISTA-SP., ÀS Tg:gO HORAS DO DIA
01 pE AGOSTO pE 2016. (SEGUNpA-FETRA), PARA REALTZAÇÃO DA 9a
(NONA) SESSÃO EXTRAORDTNÁRIA DO EXERCÍCrO DE 2016, DA 16a
LEGISLATURA, QUATruÊNI O 2Ot3 À ZOLO.

PRIMEIRA E UNICA PARTE DOS TRABALHOS

ORDEM DO DIA

PROIETO DE tEI N9.748l2016 - DISPÕE SOBRE: REGUUIRIZA A
CRIAçÃO DA UNIDADE MUNICIPAT DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
- MODALIDADE CASA rAR - INSTITUI QUADRO DE PESSOAT DE
PROVIMENTO TEMPOR{RIO NO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS
CORRETATAS PROVIDÊNCIAS.

MONTE AZUL PAULISTA,29 DE JUTHO DE2OL6.

ANT DO GURJON
Presidente

Monte
Câmara Municipal

§

MO I Paulista - sp.

EprTAr pE coNvocAçÃo



RECEBI UMA CÓPIA DO EDITAL DE CONVOCAçÃO PARA SESSÃO EXTRÁORDINÁRIA
prA 01 pE AGOSTO pE 2016. ÀS 19:30 HORAS (SEGUNpA-FEIRA)

MONTE AZUL PAULISTA. 29 DE IULHO DE 2016.

J,eMARIA FONZAR

ANT GURJON

COSTA FILHO

ELIEL PRIOLI

EUR

rÁnro;rn IMO MAR

z7e oz,

Ii ..,
EREZosÉ er DOP CANTORI

SANTOS ROCHA

GE

DE SOUZA

ONILDA

w
PONTES

'ro/
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E

RAeUEL r,nuniÁlro
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LE
PARECER JURÍDICO n.: 03412016

ql,"

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Projeto de Lei 74812016 "Regulariza a criação da Unidade

Municipal de Acolhimento Institucional Modalidade Casa Lar - Institui

quadro de pessoal de provimento temporário no Município e dá outras

correlatas providências".

1. Relatório:

Trata-se da legalidade do Projeto de Lei 74812016 ""Regulariza a

criação da Unidade Municipal de Acolhimento Institucional Modalidade

Casa Lar - Institui quadro de pessoal de provimento temporário no

Município e dá outras correlatas providências atendo os disposto no

Estatuto da Criança e do Adolescente ECA em seu artigo 101, inciso VII".

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei tem com objetivo

a criação de Unidade de Acolhimento Institucional no Município, destinada

ao acolhimento de crianças e adolescentes em situação de risco em

conformidade com o ECA.

A Lei apresentada além de atender o Estatuto da Criança e do

Adolescente em seu artigo 101, inciso VII, atende também a Constituição

Federal em seu artigo227, descrito abaixo:
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Art. 227. út dever da família, da

sociedade e do Estado assegurar à criança, ao

adolescente e âo jovem, com absoluta

prioridade, o direito à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao lazer, à

profissionalização, à culturâ, à dignidade, ao

respeito, à liberdade e à convivência familiar e

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda

forma de negligência, discriminação,

exploração, violência, crueldade e opressão.

Desta forma, a Lei em discussão se faz necessário pela suas próprias

razões, pois, cabe a sociedade, ao Estado juntamente com o Município

instituir programas que afiancem o bem estar e a segurança da criança e do

adolescente que necessidade de cuidados específicos.

O Projeto de Lei ern discussão atende diretamente o artigo 19 do

ECA, "É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de

sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a

convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu

desenvolvimento integral". Assim pelo apresentado no Proj eto de Lei 478,

de 27 dejulho de2016. Atende os preceitos legais em seu todo.
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3. Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina

pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e

votação da matéria proposta, por não vislumbrar qualquer vício de

inconstitucionalidade que impede o seu normal trâmite.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo sões e Plenário

desta Casa Legislativa.

Monte sta, 01 de Agosto de 2016.
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PARECER EM CONIUNTO 4zttt I

DISPONDO SOBRE: Regulariza a criaçâo da Unidade Municipal de Acolhimento
Institucional - Modalidade Casa Lar - Institui quadro de pessoal de provimento
temporário no município e dá outras correlatas providências.

DECISAO DAS COMISSOES

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redaçâo, Finanças e Orçamento, e,
Educação, Saúde e Assistência Social, após procederem o cuidadoso exame no
Projeto de Lei n" 748, de 27 de fulho de 2O16 - DISPONDO SOBRE: Regulariza a
criação da Unidade Municipal de Acolhimento Institucional - Modalidade Casa Lar
- Institui quadro de pessoal de provimento temporário no município e dá outras
correlatas providências, em reunião de seus membros, analisando suas
disposiçôes, nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou
jurídicas, decidiram emitir parecer favorável ao mencionado Proieto de Lei, por
estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando merecer o apoio dos
demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 01 de Agosto de2O16.

CONSTITUICÂO. TUSTICA E

REDACÃO

FÁBIO IERô

ANT

o

E

MARQUES

MEMBRO
A COSTA FILHO

FINANCAS E ORCAMENTO

I

/',ço/'
RIOLI

üu,
EREZ

R

\\

g"l'fr(-,/'
DOP CANTORI

ELIEL P

IDENTE

O DE SOUZA

FABIO

ONILDA

E

ORA

PRESIDENTE

IMO MARQUES

MEMBRO
DOS S. ROCHA

Assunto: Proieto de Lei n' 748,de 27 de Agosto de 2O16.

EDI I
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"REGUIIIRIZA A CRIAçÂO DA UNIDADE MUNICIPAL DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL - MODALIDADE CASA LAR - INSTTTUI QUADRO DE PESSOAL
DE PROVIMENTO TEMPORÍRIO NO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS CORRELATAS
PROVIDÊNCIAS".

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA.
ESTADO pE SÃO PAULO. APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE tEr:

Art. 1e - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a criar e
manter uma Unidade de Acolhimento Institucional no Município, destinada ao
acolhimento de crianças e adolescentes em situação de risco em conformidade com
as disposições contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único: A Unidade MunicÍpal de Acolhimento lnstitucional é

órgão público vinculado a Secretaria de Promoção Social e funcionará sob a

modalidade de "Casa Lar", prestando cuidados a crianças e adolescentes afastados
do convívio familiar por meio de medida protetiva de abrigo, conforme estabelece
o artigo l-01, inciso Vll, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

AÍt 2e - O acolhimento na "Casa Lar" deve ter caráter provisório e
excepcional utilizável como forma de transição, até o retorno à família de origem
ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta e será
destinado a crianças e adolescentes de ambos os sexos, inclusive com deficiência,
que se encontram em situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou
responsável encontrem-se impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e
proteção.

Parágrafo único: Dever-se-á garantir que grupos de crianças e

adolescentes com vínculos de parentesco - irmãos, primos -, sejam atendidos na
mesma unidade de "Casa Lar".

ü1
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" Palácio 8 de Março "
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REFERENTE: PROJETO DE LEI Ns 74ADE 27 DE TUIHO DE2016.
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Art.3s - A Unidade receberá crianças e adolescentes para acolhimento, nas
seguintes situações:

§ 1s. Encaminhado pelo Juizado da Infância e Juventude acompanhada da
Guia de Acolhimento lnstitucional nos termos do artigo 101, §3s do Estatuto da
Criança e do Adolescente;

§ 2e. EncamÍnhadas pelo Conselho Tutelar em caráter excepcional e de
urgência, com absoluta impossibilidade de permanência com a família. Deverá
estar acompanhado de sua identificação e relatório contendo todas as informações
que qualifiquem o acolhimento, tais como: nome completo dos seus pais ou
responsáveis, endereço de residência e ponto de referência; nomes de parentes ou
de terceiros interessados em sua guarda, motÍvos da retirada do convívio familiar.
A unidade deverá comunicar o fuizado da Infância e fuventude no prazo de 24

[vinte e quatro horas), conforme preconiza o Art. 93 do ECA.

§ 3s. A situação de pobreza/higiene da família não constituem motivo
suficiente para acolhimento, de crianças e adolescentes, de acordo com o Art. 23 do
ECA.

Art.4s - O serviço de acolhimento para crianças e adolescentes prestado na
Unidade não deve ser confundido com estabelecimentos organizados para o

acompanhamento de adolescentes que estejam cumprindo medidas
socioeducativas de internação em estabelecimento educacional ou em regime de

semiliberdade, bem como crianças e adolescentes com comprovado (exame
toxicológico) envolvimento com substâncias psicoativas (ECA, ArL 112).

ArL 5s - A Unidade Municipal de Acolhimento Institucional para Crianças e

Adolescentes tem como objetivos:

| - Prestar cuidados a um grupo de até 10 [dez] crianças e adolescentes
afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de acolhimento
institucional (ECA, Art.101), administrado pelo Município de Monte Azul Paulista;

ll - Acolher e proteger criançâs e adolescentes de 0 a 18 anos incompletos,
sem distinção socioeconômica, étnica, religiosa, sexual, ou ainda, por serem
pessoas com necessidades especiais em decorrência de deficiência mental ou
física.

á,
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lll - Acolher crianças e adolescentes conforme art. 98 do ECA, somente depois
de esgotados todos os recursos para sua manutenção na família de origem, extensa
ou comunidade, a fim de garantir que o afastamento da criança ou do adolescente
do contexto familiar seja uma medida excepcional, aplicada âpenas nas situações
de grave risco a sua integridade física e/ou psíquica, advindas de família
vulneráveis, nos termos do artigo 3a desta lei.

lV - Ofertar à criança e ao adolescente um ambiente de cuidados facilitadores
de desenvolvimento, em conformidade com o art.92 do ECA;

V - Estimular o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente
familiar, oferecendo um ambiente acolhedor, promovendo o bem estar e a busca
do restabelecimento da saúde física, mental e emocional, e a confiança através de
uma vivencia saudável;

Vl - Proporcionar vínculo estável entre o cuidador e as crianças/adolescentes
atendidos, além de favorecer o convívio comunitário dos mesmos;

Vll - Capacitar à equipe de profissionais, por meio de reuniões, palestras,
debates e encontros dirigidos ao trabalho desenvolvido;

Vlll - Utilizar-se de serviços e projetos disponíveis na comunidade local;

tx - Atender todas as premissas do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA,

especialmente no que diz respeito ao fortalecimento dos vínculos familiares e

sociais, bem como oferecimento de oportunidades para a reinserção na família de
origem ou substituta;

x - Cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas no Regimento Interno da
unidade, com relação aos profissionais e acolhÍdos;

Xl - Proporcionar aos acolhidos durante sua permanência na unidade:
alimentação, vestuário, mâterial escolar, entre outros materiais necessários.

Parágrafo único: Em prestígio a garantia do direito à convivência e

reinserção familiar, a unidade de Acolhimento Institucional não receberá crianças
e adolescentes de outros municípios.
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Do Quadro de Pessoal

Art.6e - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a instituir
Quadro de Pessoal - Anexo I, pârte integrante desta Lei, visando à execução do
Programa de Acolhimento Institucional "Casa Lar" no Município de Monte Azul
Paulista:

I - Equipe Técnica:

a. 01 [um] Coordenador fvinculado ao Serviço de Promoção Social e

integrante do quadro de servidores públicos munÍcipais);
b. 01 [um) Assistente Social [vinculado ao Serviço de Promoção Social e

integrante do quadro de servidores públicos municipall;
c. 01 (um) Psicólogo(a) (vinculado ao Serviço de Promoção Social e integrante
do quadro de servidores públicos municipais);

II - Equipe Funcional:

a. 01 [um) Cuidador(a) Residente;
b. 01 (um) Cuidador(a) Residente Substituto (a);
c. 02 [dois) Agentes de Serviços Gerais, integrantes do quadro de servidores
públicos municipais.

§ 1s. A habilÍtação necessária ao ingresso e as atividades a serem
desenvolvidas constam o Anexo II desta Lei.

§ 2s. Fica atribuída a função de Coordenador da Unidade de Acolhimento
lnstitucional, ao Gestor da Assistência Social, vinculado ao Serviço de Promoção
Social do Município.

§ 4s. O serviço de vigilância será realizado com o auxílio da Guarda
Municipal.
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§ 3s. A realização de consultas médicas, exames laboratoriais e demais
exames especializados, consultas e tratamento odontológico e demais
especialidades e internações serão realizadas por meio da rede de saúde do
município e suas referêncÍas.
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Da Função de Cuidador (a) Residente e Cuidador(a) Residente Substituto(a)

Art.7s - Fica a Administração Pública Municipal autorizada a contratar por
tempo determinado para atendimento de necessidade temporária e de excepcional
interesse público, servidores para desempenhar âs funções/atividades de
cuidador(a) residente e cuidador(al residente substitutofa), nos termos da Lei
Municipal nq 1.039 de 1.1 de dezembro de 1991, cujos serviços serão prestados na
"Casa Lar".

§ 1s. As funções/atividades do cuidador[aJ residente e cuidador(a)
residente substitutofal estão definidas no Anexo II desta Lei e por serem
transitórios, não geram estabilidade no serviço público.

§ 3q. O[a) cuidador(a) residente substituto(a) quando não estiver no
exercício da substituição deverá cumprir as tarefas determinadas pela
Administração ou pelo gestor da Casa Lar. Quando do exercício da substituição terá
direito à retribuição percebida pela titular.

Art. B - As contratações serão realizadas através de seleção pública e

processo seletivo simplificado, em razão do caráter intermitente da função e dos
demais fatores excepcionais da atividade.

Parágrafo único: As candidatas selecionadas deverão submeter-se ao teste
psicológico e estudo social eliminatório, bem como comprovar experiência
profissional, seguindo para o treinamento específico dentro do número de vagas
disponíveis.

Art. 9e - Ficam assegurados os seguintes direitos:

I - remuneração não inferior a um salário mínimo;
ll - repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quatroJ horas consecutivas;
lll - apoio técnico, administrativo e financeiro no desempenho das suas funções;
IV - 30 (trintal dias de férias anuais e adicional de I/3;
VI - 13e (décimo terceirol salário;
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§ 2e, O[a) cuidador(aJ residente substituto(a) caberá substituir a titular nos
períodos de afastamento, férias e descanso, observando-se a escala de trabalho e

de revezamento previamente estabelecida,

a
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Art. 10s - O[a) cuidador(a] residente e o(a) cuidador(a) resident
substituto(a) ficam sujeitos às seguintes penalidades aplicáveis pela Administraçã
em face do descumprimento dos deveres funcionaÍs:

Art. 11s - A Administração Pública, cessadas as condições para admissão
do(al cuidador(al residente e do(a] cuidador(a) residente substituto(a), poderá
dispensá-los(as), devendo retirar-se imediatamente da "Casa Lar".

§ 1s. Em caso de demissão imotivada o(a) cuidador(a) residente e o(a)
cuidador(a) residente substÍtuto(a), receberão indenização equivalente a um mês
de vencimento, acrescido de férias, 1/3 sobre férias, férias proporcionais, décimo
terceiro e décimo terceiro proporcional.

§ 2'. O trabalho desenvolvido pelo(a) cuidador(al residente é de caráter
intermitente, realizando-se pelo tempo necessário ao desempenho de suas tarefas.

§ 3q. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos
desta Lei será contado para todos os efeitos e expedida certidão contendo o
período integral do serviço prestado em nome do servidor temporário para fins
p revide nciá rios.

Disposigões Gerais

AÍt. l2e - 0 pessoal admitido em caráter temporário, para o exercício das
funções descritas nos termos do artigo anterior, será regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT, e sujeitar-se-á ao Regime Geral de Previdência Social como
contribuintes obrigatórios do Instituto Nacional do Seguro SociaI.

Art. 13s - Compete ao Secretário de Promoção Social proceder à inscrição
do Programa Municipal de Acolhimento lnstitucional junto ao CMDCA, para
análise, aprovação do plano político-pedagógico e regimento interno da unidade, e

competente registro, nos termos do § 14, do art. 90 da Lei 8.069 /90, bem como
prestar todas as informações e fornecer documentos necessários à reavaliação do
programa, na forma do § 3q, do art. 90 da Lei 8.069 /90.
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I - advertência verbal;
I[ - advertência escrita;
Ill - demissão.
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Art. 14e - A equipe da Unidade de Acolhimento Institucional, com o auxíli
dos demais profissionais da Secretaria de Promoção Social, deverá desenvolver
projetos e atividades complementares de curto e médio prazo, e apresentá-los
junto ao CMDCA, com vistas à captação de recursos vinculados ao Fundo Municipal
da Criança e do Adolescente, para a execução junto às crÍanças e adolescentes
acolhidos e respectivas famílias.

Parágrafo único: Para os exercícios subsequentes, o orçamento municipal
deverá prever recursos necessários à manutenção do programa.

Art. 16e - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 02 de Agosto de 2016.

ANTON O GURJON ANT O DA COSTA FILHO
Presidente da âmara Municipal Vice-Presidente
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2' Secretiário
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Art. 15s - O orçamento municipal consignará todas as dotações
orçamentárias necessárias para a manutenção do programa de Acolhimento
lnstitucional, ficando o Poder Executivo autorizado a efetuar as aberturas ou
suplementações que se fizerem necessárias, no primeiro exercício de vigência
desta Lei, mediante decreto, independentemente do percentual anteriormente
autorizado na Lei 0rçamentária Anual.
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Anexo I

Quadro de Pessoal

A equipe de pessoal da unidade de Acolhimento Institucional para Crianças
e Adolescentes é composta:

I - Equipe Técnica:

a. 01 [um) Coordenador [vinculado ao Serviço de Promoção Social e
integrante do quadro de servidores públicos municipalJ;
b. 01 (um) Assistente Social (vinculado ao Serviço de Promoção Social e
integrante do quatro de servidores públicos municipal);
c. 01 (umJ Psicólogo(a) (vincutado ao Serviço de Promoção Social e integrante
do quatro de servidores públicos municipalJ;

II - Equipe Funcional:

a. 01 [umJ Cuidador[a) Residente;
b. 01 [um) Cuidador(a) Residente Substituto (aJ;

c. 02 fdois) Agente de Serviços Gerais, integrantes do quadro de servidores
públicos municipais.

Fica atribuída a função de Coordenador da Unidade de Acolhimento
Institucional, ao Gestor da Assistência Social, vinculado ao Serviço de Promoção
Social do Município.

Empregos Carga/horária
Coordenador 40h semanais
Assistente Social 30h semanais
Psicólogo 40h semanais
Cuidador Residente 44h semanais
Cuidador Residente Substituto 44h semanais
Auxiliar de Serviços Gerais 40h semanais
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ANEXO II

Da habilitação necessária ao ingresso
desenvolvidas

I'LS
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\*rI
e as atividades a sere a."q e

COORDENADOR DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FORMAÇÃO MÍNIMA:

Nível fundamental e experiência em função congênere;

- Gestão da unidade;
- Elaboração, em conjunto com a equipe técnica e demais colaboradores
do projeto político-pedagógico do serviço;
- Seleção e contratação de pessoal e supervisão dos trabalhos
desenvolvidos;
- Supervisão dos trabalhos desenvolvidos;
- Articulação com a rede de serviço;
- Articulação com o Sistema de Garantia de Direito.

PSICÓLOGO

- Experiência no atendimento a Crianças, Adolescentes e Famílias em
situação de risco;
- Participar do planejamento anual em conjunto com a equipe técnica
da Instituição;
- Avaliar os abrigados e emitir relatório quando solicitado;
- Assessorar os profissionais da Instituição no desenvolvimento das
ações socioeducativas;
- Preparar os acolhidos para o desligamento da Instituição;
- Participar das reuniões da equipe, para o aperfeiçoamento e

integração entre os profiss ionais;
a
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FORMAÇÃO MÍNIMA:

Nível superior na Especialidade exigida;

a



- Participar de cursos, palestras, reuniões e outras atividades, quando
solicitado;
- Efetivar o acompanhamento situacional, preservando a qualidade das
inter-relações durante o acolhimento, e a avaliação da situação que
culminou esta medida protetiva, e quando indicado a sua reintegração
familiar;
- Realizar encaminhamentos específicos, após avaliação psicológica;
- Desempenhar outras atividades compatíveis com a função
determinadas pela Secretaria de Promoção Social.

ASSISTENTE SOCIAL

FORMAÇÃO MÍNIMA:

Nível superior na Especialidade exigida;

- Elaborar Plano lndividualizado de Atendimento [PIA) envolvendo:

a) estudo de caso avaliação, relatórios sociais e ações para o

desacolhimento da criança ou da adolescente;
- Visitar as famílias, detectar problemas, orientar, encaminhar e

acompanhar os casos;
- Realizar trabalhos de grupo com a família do acolhido, visando à

reÍntegração familiar;
- Prestar atendimento à criança ou adolescente e também, às famílias,
orientando-as na busca de seus direitos e cumprimento dos deveres
como cidadãos;
- Manter contatos periódicos com órgãos públicos relacionados

Especialidade exigida:

- Experiência no atendimento a Crianças, Adolescentes e FamÍlias em
situação de risco, ao atendimento do acolhido, visando à articulação
necessária para o desenvolvimento de suas ações;
- Organizar atividades e cronograma de ações sociais e de reintegração
de adolescentes (cursos de profissionalização e busca da inserção no
mercado de trabalho), e regularização da situação documental para o

exercÍcio da cidadania, atividades, lazer e outros;
- Apoiar os profissionais do Acolhimento nas ações socioeducativas;
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- Orientar as crianças e as adolescentes para o desligamento do
Acolhimento, o qual deve acontecer com antecedência, preparando a
juntamente com sua família e demais formas de encaminhamentos;
- Participar de cursos, palestras, reuniões e outras atividades, quando
solicitado;
- Desempenhar outras atividades compatíveis com a função
determinadas pela Secretaria de Promoção Social.

CUIDADOR RESIDENTE

FORMAÇÃO MÍNIMA:

Nível Fundamental completo e capacitação específica;

- Cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção;
- Organização do ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao
grau de desenvolvimento de cada criança ou adolescente);
- Auxilio a criança e ao adolescente para lidar com sua história de vida,
fortalecimento da auto-estima e construção da identidade;
- Organização de fotografias e registros individuais sobre o
desenvolvimento de cada criança e/ou adolescente, de modo a preservar
sua história de vida;
- Acompanhamento nos serviços de saúde, escola e outros serviços
requeridos no cotidiano. Quando se mostrar necessário e pertinente, um
profissional de nível superior deverá também participar deste
acompanhamento;
- Apoio na preparação da criança ou adolescente para o desligamento
sendo para tanto orientado e supervisionado por um profissional de
nível superior;
- Realizar as atividades do auxilÍar de creche

AGENTE DE SERVrÇOS GERAIS

FORMAÇÃO MÍNIMA:

Nível fundamental e capacitação específica [desejável experiência em
atendimento a crÍanças e adolescentes);
- Auxiliar o Cuidador em toda a rotina da Instituição.

à

illl

$,lr

I



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel. no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361- 1254
CNPJ n". 54.163.1 67 10001 -00 = Site: www.câmaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaÍamonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

í§ FLS.

àr\1&:'
r

ANEXO III

t

CARGO QUANTIDADE
CARGA

HOR/íRIA
ESCOLARIDADE

VENCIMENTO

Cuidador
Residente

44h
semanais

Fundamental
completo

R$ 7.263,74 -
Ref.: 05

Cuidador
Residente
Substituto

02
44h

semanais

Fundamental
completo

R$ 1.000,00 -
Ref.: 02
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.REGULARIZA A CRIAçÃO DA UTTIDAI'E Í{UÍ{ICIPAL DE
ACOLHITiEiITO INSTTTUCIOIIAL - iIODALIDADE CASA IáR -
INSTITUI QUADRO DE, PESSOAI- DE PROVIIIEI{TO
TEiIPORARIO TIO ]'IUNICIPIO E DA OI,,TRAS CORREI,ÂTAS
PROVIDÊT{C[AS'.

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Munirípio de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribui6es legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte lei:

ArL 10 - Fica o Chefe do Poder Execuüvo Municipal autorizado a criar e manter uma
Unidade de Acolhimento Institucional no Município, destinada ao acolhimento de cíÍanças e
adolescentes em situação de risco em conformidade com as disposições mntidas no EsEtuto da
Criança e do Adolescente.

Parágrafo único: A Unidade Municipal de Acolhirnento Institucional é órgão públim
vinculado a Secretaria de Promoção Social e funcionará sob a modalidade de "Casa tâ/'.
prestando cuidados a crianças e adolescentes afastados do convÍvio familiar por meio de
medkla protetiva de abrigo, conforme estabelece o artigo 101, inciso VII, do Estatuto da
Criança e do Adolescente.

Art. 20 - O acolhimento na "Casa Lar" dâ/e ter caráter provisório e excepcional
utilizável como forma de transição, até o retomo à família de origem ou, na sua impossibilidade,
encaminhamento para família substituta e será destinado a crianças e adolescentes de ambos
os sexos, inclusive mm deficiência, que se en@ntram em situação de risco pessoal e social,
cujas famílias ou responsável encontrem-se impossibilitados de cumprir sua função de cuidado
e proteção.

Parárgraío únicol Dever-se-á garantir que grupos de crianças e adolescentes com
vínculos de parentesco - irmãos, primos -, sejam atendidos na rnesma unidade de "Casâ tãí.

AÊ. 30 - A Unidade receberá criangs e adolescentes para acolhimento, nas seguintes
situações:

§ 10. Encaminhado pelo luizado da InÊncia e.luventude acompanhada da Guia de
Acolhimento Institucional no6 terÍros do artigto 101, §3o do EstatrJto da Criança e do
Adolescente;
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

LEI NO 2.072 DE 02 DE AGOSTO DE 2016.

§ 20. Encaminhadas pelo Conselho Tutelar em caÍáter excepcional e de urgência, com
absoluta impo,ssibilídade de permanência com a família. Deverá estar acompanhado de sua
identÍficação e relatório contendo todas as informações que qualifiquem o acolhimento, tais
como: nome completo dos seus pais ou responsáveis, ender@ de residência e ponto de
referência; nomes de parentes ou de terceiros interessados em sua guarda, motivos da retirada
do convÍvio familiar. A unidade deverá comunicar o luizado da In6ncia e Juventude no prazo

de 24 (vinte e quatro horas), conforme pÍeconiza o Art. 93 do ECA.
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§ 30. A situaÉo de pobrezâ/higiene da família não constituem Ínotivo suficiente para
acolhimento, de crianças e adolescentes, de acordo com o Art. 23 do ECA.

Art 40 - o seM@ de acolhimento para crianças e adolescentes prestado na unidade
não deve ser confundido com estabelecinEntos organizados para o acompanhamento de
adolescentes que estejam cumprindo medidas socioeducativas d€ internação em
estabelecimento educacional ou em regime de semiliberdade, bem como criançâs e
adolescentes mm comprovado (exame toxicológico) envolvimento com substâncias psicoativas
(ECA, Art. 1r2).

Art 50 - A Unidade Municipal de Acolhimento Instítucional para Crianças e
Adolescentes tem como objetivos:

| - Prestar cuidados a um grupo de até 10 (dez) crianças e adolescentes afastados do
convívio familiar por meio de medida proteüva de acolhimento institucional (ECÂ, Art.101),
administrado pelo Município de Monte Azul Paulista;

ll - Acolher e pro@er crianças e adolescentes de 0 a l8 anos incompletos, sem distinção
socioeconômica, étnica, religiosa, sexual, ou airda, por serem pessoas com necessidades
especiais em decorrência de deficiência mental ou física.

lll - Acrlher crianças e adolescentes conforme art. 98 do ECA, somente depois de
esgotados todos os recursos paÉ sua manutenção na família de origem, extensa ou
comunidade, a fim de garântir que o afastaÍnento da criança ou do adolescente do contexto
familiar seja uma medida excepcional, aplicada apenas nas sitrJafu de grave risco a sua
integridade fisica e/ou pshuica, advindas de Famílh wlneráveis, nos tenÍlos do artigo 3a
desta lei.

lV - Ofertar à criança e ao adol6cente um ambiente de cuidados facilitadores de
desenvolvimento, em conformidade com o art. 92 do ECA;

V - Estimular o desenvolümento de relações mais próximas do ambiente familiar,
oferecendo um ambiente acolhedor, promovendo o bem estar e a busca do restabelecimento da
saúde física, mental e emocional, e a confiança através de uma viveÍrcia saudável;

Vl - Proporcionar vínculo estável entre o cuidador e as crianças/adolescentes atendídos.
além de hvorecer o convívio comunibrio dos mesmos;

Vll - Crpacitar à equipe de profissionais, por meio de reuniões, palestras, debates e
encontros dirigklos ao trirbalho desenvolvido;

Vlll - Utilizar-se de serviços e projetos disponíveis na comunidade local;

lX - Atender todas as premissas do Eslatuto da Criança e do Adolescente - ECA,

especialmente no que diz respeito ao fortalecimento dos üncubs familiares e sociais, bem como
oferecimento de oportunidades para a reinserÉo na família de origem ou substituta;

X - Cumprir e fazer cumprir as nornas estabelecidas no Regimento Interno da unidade,
com relação a6 profissionais e acolhidos;
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Xl - Proporcionar aos acolhidG durante sua permanência na unÍlade: ali
vestúrio, material escdar, entre outos rnateriais necessários.

Parágrafo único: Em prestígio a gBrantia do direÍto à convivência e Íeinsercrão
familiar, a unidade de Acolhimento Insutuobnal não receberá crianças e adolescentes de outro§
municípios.

Do Ouadro de Pessoal

AÍt. 60 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o Quadro de
Pessoal - Anexo I, parte íntegrante d€sta Lei, visaí}do à execução ô Programa de Acolhimento
Institucional 'Crsa Lâr" no Município de Monte Azul Paulista:

I - Equipe Tecnica:

a. 01 (um) Coordenador (vinculado ao Servi@ de Promoção Social e integrante do quadro
de servidores públhos municipais);
b. 01 (um) t5r;r1"n u Socíal (vinculado ao Servi@ de ProÍnoção Social e integrante do
quadro de servidores públicos municipal);
c. 01 (um) Psióbgo(a) (virEulado ao Serviço de Promoção Social e integrante do quadro
de servüores públicos municipais);

II - Equipe Funcional:

a. 01 (um) Cuidado(a) Residente;
b. 01 (um) Culdado(a) Residente Substituto (a);
c. 02 (dois) Agentes de Serviços Gerais, integrantes do quadro de servÍlores públkos
munkl'pais.

§ 1o. A habilÍtação necessiária ao ingresso e as atúídades a serem desenvolv Jas
constam o Anexo II dêsta Lei.

§ 20, Fica atribuída a função de C.mrdenador da Unidade de Acolhimento Institucional,
ao Gestor da Assistência Social, vinculado ao Serviço de ProíÍloção SocÉl & Município.

§ 30. A realização de consultas médicas, exames laboratoriais e demais exames
especializados, consuttas e tratamento odontologico e demais especialidades e intemações
serão realizadas por rneio da rede de saúde do município e suas reffirrcias.

§ 40. O serviço de vigilância será realizado com o auxíl'ro da Guarda Municipal.

Da Funcáo de Cuidador (a) Residente e Cuidadoía) Residente SuHituto(a)

Att 70 - Fica a Administração Pública Municipal autorizada a contratar por tempo
determinado para atendimento de necessidade temporária e de excepcbnal interesse públ1co,

servidores para desempenhar as funções/ativillades de cuidador(a) residente e cuidador(a)
residente substihrto(a), Íros teÍÍÍros da Lei Municipal no 1.039 de 11 de dezembro de f991,
cujos serviços serão presbdos na 'Crsa [ãí.

1"1n, r
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§ 10. As funFes/atividades do cuidado(a) residente e cuidado(a)
substituto(a) estão definidas no Anexo II desta Lei e por serem transitórir:s, não geram
estabilidade no serviço públko.

§ 20. O(a) cuidado(a) residente substituto(a) caberá sub§tituir a titular nos períldos
de afastamento, férias e descanso, observando-se a escala de trabalho e de revezamento
previâmente estabelecida.

§ 30. O(a) cuidado(a) residente substituto(a) quando não estiver no exerckio da
suffiÍtulção der/erá cumprir as tarefas determinadas pela Adminisúa6o ou pelo gestor da Casa
l-ar. Quando do exercício da substituição terá direito à retribuição percebÍda pela titular.

ArL 8 - As @ntratades serão realizadas através de seleÉo pública e proeso seletÍvo
simplificado, em razão rjo caráter intermitente da função e dc dennis fatores exepcionais da
ativitlade.

Parágrafo único: As candidatas selecionadas deverão subrneter-se ao teste
psicológico e estudo social eliminatório, bem corno comprovar experência profissional, seguindo
para o treinamento específico dentro do número de vagas disponíveis.

Ârt. 90 - Ficam assegurados os seguintes direitos:

I - íemunerdção não inferior a um salário mínimo;
II - repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quaEo) horas conseortivas;
III - apoio Écnico, administrativo e financeiro no desempenho das suas funções;
IV - 30 (trinta) dias de férias anuais e adicional de 1/3;
VI - 13o (decimo terceiro) salário;

AÍL 10 - O(a) cuidat o(a) resk ente e o(a) cuidado(a) residente sub6tituto(a) ficam
sujeitos às seguintes penalidades aplicáveis pela Administa@ em Êace do descumprirnento
dos deveres funcbnais:

I - advertência verbal;
II - advertência escrita;
III - demissão.

Art. 11 - A Administração Públka, essadas as condições para admissão do(a)
cuidador(a) residente e d(a) cuidado(a) residente substih_rto(a), @eá dispensá-lo{as),
der'endo retirar-se imediatamente da 'Casa [ar".

§ 10. Em côso de demissão ímotivada o(a) cuidado(a) residente e o(a) cuidado(a)
residente substituto(a), receberão indenização equivalente a um m& de vencimento, acrescido
de férias, 1/3 sobre férias, férias pmporcionais, décimo terceim e decimo terceiro proporcional.

§ 2". O trabalho desendvido pek(a) cuidado(a) resírente é ê caráter intermitente,
realizandG.se pelo tempo necessiário ao desempenho de suas tarefas.

§ 30. O tempo de servip pÍestado eÍn viÍtude de contrabção nos termos d€sta Lei
será contado para todos os efeitos e expedirla certdão contendo o perí:do integral do serviço
prestado em norne do servidor teÍnporário para fins previdenciários.

F\S

j51
lru*

a<^

dl

1.,



Disoosicões Gerais

Art. 12 - O pessoal admitido em carater temporário, para o exercício das funções
descritas nos termos do artigto anterior, será regido pela Consolllação das Leis do Trabalho -
CLL e sujeitar-se-á ao Regime Geral de Previdência Social como conüibuintes obrigatórios do
Instituto Nacional do Seguro Social.

AÍt. 14 - A equipe da Unidade de AcolhiÍnento hstitucioflal, mm o auxílio dos demais
profissionais da Secretaria de Promoção Social. darera desenvolver pmietos e atividades
complementars de cuÍto e medb prazo, e apresenta-los junto ao cMDCA, com vistas à
Gptação de recursos vinculados ao Fundo Municipal da Criang e do Adolescente, para a
execução junto às crianças e adolescentes acolhidos e respectivas famílias,

ArL l5 - O orçamento municipal consilnaná todas as dotações orçamentárias
necessarias para a manutenção do programa de Acolhimento Institucional, ficando o Poder
Executivo autorizado a efetuar as abrturas ou suplementações gue s€ fizerem necessiárias, no
primeiro exercício de vigênch dest, Lei, mediante decreto, independentemente do percentual
anteriormente autorizado na Lei Orçamenuária Anual.

Parágrafo único: Para os exercícios subsequentes, o oÍçamento munkipal deverá
prever recurso6 necessarios à manutenção do progftrma,

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi$es
em mntrário,

Monte Azul Paulista - SP., 02 de agosto de 2016

b'LS.
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DAVID
Preíelto do Município

Rêgistrada ê publicada no expediênte da Secretaria da
PreÍeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, 02 de de 2016
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PrêÍeito do ilunlcípio
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Art. 13 - Compete ao Secretario de Promoção Social proceder à inscrição do Prcgrama
Municipal de Acolhimento Institucional junto ao CMDCA, para aniálise, aprovação do plano
político-@agogico e regimento interno da unidade. e competente registro, nos termos do §
10, do art. 90 da Lei 8.069/90, bem como prestar todas as informações e fornecer docurÍrentos
necessiários à reavaliação do programa. na forma do § 30, do art. 90 da Lei 8.069/90.
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Qüadro de P6soal

A equipe de pessoal da unidade ê Acolhimento Institucional para Crianças e
Adolescentes é composta:

I - Equipe Técnica:

a. 01 (um) Cmrdenador (vinculado ao Serviço de Promoção Social e integrante do quadro
de servirlores públicos municipal);
b. 01 (um) Assistente Social (únculado ao Serviço de PmmoÉo Social e integrante do
quatro de servidores publicc munkjpal);
c. 01 (um) PsÍ@logo(a) (únculado ao Servkp de Promo@ Social e integrante do quaso
de servidores públicos municipal);

II - Equipe Funcional:

a. 01 (um) Cuidado(a) Residente;
b. 01 (um) Cuidado(a) Residente Substituto (a);
c. 02 (dois) Agente de Servips Gerais, integrantes do qudro de servidores públims
municipais.

Fica atribuída a função de Oordenador da Unklade de Amlhimento Institucional, ao
Gestor da Assistência Social, vinculado ao Serviço de Pmmoção Social do Município.

Empreqos Carga/horária
Coordenador ul0h semanais
Assistente Social 30h semanais
Psicóloqo zloh semanais
Cuidador Residente 44h semanais
Cuidador Residente SubstÍtuto .l4h semanais
Auxiliar de Serviços Gerais zloh semanais

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco n" 86 - CEP 14730-000
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ANEXO II

Da haHlitação necessária ao ingÍ€sso e as aüüdades a serem desenvolvidas

COORDENADOR DO PROGRA}IA DE ASSISTÊNCIA S(rcIAL

FORMAÇAO MINIMA:

Nível fundamental e experiência em função congênere;

- ffio da unidade;
- Elaboração, em @njunto @m a eguipe técnica e deÍnais mlaboradores do
projeto polítíco-pedôgógico do serviço;
- Seleção e aontrdtação de pessoal e supervisão dos trabalhos desenvolvidos;
- Supervisão dos trabalhos desenvoh/iros;
- Articüla@ coÍÍr a rede de serviço;
- Articula@ com o Sistema ê GarantÍa de Direito.

PSICóLOGO

FOPJqAÇÃO MÍNIMA:

NÍvel superior na Especialidade e)dgida;

- Experlência no atendimento a Crianças, Adolescentes e Famílias em situação de
Íis€o;
- Participar do planejômento anual em conjunto com a equipe técnica da
Institui6o;
- A\raliar os abrilados e emitir relatório quando solidtado;
- AssessoÉr c profissioflais da Institui@ no desenvolvirnento das a6es
socioeducativas;
- Preparar os a@lhidos para o deslilârnento da Instituição;
- Paru:cipar das reuniões da equipe, para o apeÉeiFamento e a integração entre
os proftssiona is;
- Participar de cursos. pabstrâs, reuniões e outras aüvidades, quândo solicitado;
- Efetivar o a@mpanharnento situacional, preservando a qualidade das inter-
relações durante o acolhimento, e a avalia6o da situação que orlminou esta medida
protetiva, e quando indicado a sua reintegração fdmiliar;
- Realizar encaminharÍrentos específicos, após avâliação psi@líogica;
- DeseÍnpenhar outras awklades coÍnpatíveis com a função determinadas pela

SecÍetaria de ProrÍE@ Social.

.E{}
FL S.
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ASSISTENTE SOCIAL

noRmeçÃo trÍrulNa.

NÍvel superior na Especialidade exigida;

- Elaborar Plano IndMdualizado de Atendimento (PIA) envolvendo:

a) estudo de caso avaliação, Íelatórios sociais e ações para o desa@lhimento da
criança ou da adolescente;
- Visibr as famílias, detectar problemas. orientar, encaminhar e acompanhâr os
casos;
- Realizar tnbalhos de grupo com a família do acolhido, vasando à reintegração
familiar;
- Prestar atendiÍnento à crian@ ou adolescente e tambem, às Famílias, orientan@
as na busca de seus diÍeitos e cumprimento dos de\€res coÍno cidadão§;
- Manter conbtos periódicos com órgãos públicos relacionados

Especialidade exigida ;

- Experiência no atendinEnto a CÍíanças, Adole§centes e Famílias eÍn situação de
risco. ao atendimento do acolhido, visando à articulação necessária pal?t o
desenvolvimento de suas a6es;
- Organizar atividades e cronogEma de a@ sociais e de reintegração de
adolescentes (cursos de profissionalizado e busca da inserção no mercado de
trabalho), e Íegularização da situação documental para o o<ercíio da cidadania,
ativídades, lazer e outros;
- Apoiar os profissionais do Acolhimento nas ações socioeducatilas;
- Orienbr as crianças e as adolescentes parâ o deslbaÍnento do AcolhirÍento, o
qual dane acontecer com anteedência, pÍeparando a junbmente @m sua família e
deÍnais forÍnas de encaÍninhaÍnefltos;
- Participar de cursos, palestras, reuniiies e outras ativúades, quarúo solÍitado;
- Deseínpenhar outrõ ativklades oornpatíveis com a fun6o determinadas pela
Secretaria de ProÍnoção Sochl.

CUIDADOR RESIDENTE

nonunçao uÍrunae:

NÍvel Fundamental cornpleto e capacitação específica;

- Cuidados hásicos com alimentação, higiene e proteção;
- Organização do ambiente (espaço fisico e atÍvidades adequadas ao grau de
desenvolvirnento de cada criarEa ou adolescente);
- Auxilio a criança e ao adolescente para lidar com sua história de vida,
fortalecjÍnento da autMima e mnstrução da klentidade;
- OrgBnização de fotografias e registro6 individuais sobre o desenvoMínento de
cada crbnça e/ou adobscênte, de modo a preservar sua história ê vida;
- AmínpanhaÍnento rlos servi(ps de saúde, escoh e outros sewips requeriJos no
cotidiano. Quando se Í)osü?r necessário e pertinente, um pÍofissional de ní'/el
superior deverá tamtÉÍn participar deste acompanhamento;

42u. e
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- Apoio na preparado da crianç ou adohscente para o desligêmento sendo para
tanto orientado e supervbiondo por um pmfissbnal de nível superior;
- Realizar as ativúades do auxiliar de creche

AGE TE DE SERVICOS GERAIS

FORMAÇÃO MÍNIMA:

Nível fundamental e capacitação specífica (clesejável experiência em atendimento a
crianças e adolescentes);
- Auxilhr o Cuidador em toda a rotina da Instituição.

L- t, i.
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ANEXO III
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CARGO QUANTIDADE
CÁRGA

xoúnn ESCOLARIDADE
VENCIMENTO

Cuidador
Residente

02 zl4h semanais
Fundamental

completo
R§ 1.263,74 -

Ref.: 05

Cuidador
Residente
SuHituto

02 44h semanais
Fundamenbl

coÍnpleto
Rí 1.000.00 -

Rêf.: 02


